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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 134/2008
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Aprecia recurso interposto contra ato administrativo do diretor do CEJA Prof. Cláudio Ferreira.
PROCESSO CEE/PI Nº 578/2008.

INTERESSADO: Marcos Mousinho Leite. 

ASSUNTO: Recurso contra ato administrativo de diretor de escola. 

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 14/07/2008.

I – HISTÓRICO

Marcos Mousinho Leite, através de requerimento protocolado sob o nº 578/08 no qual afirma haver cumprido todas as etapas impostas pelo CEJA Prof. Cláudio Ferreira após matrícula por ele efetuada em 25 de janeiro do corrente ano, vem de requerer, em grau de recurso contra ato administrativo do diretor daquele centro de ensino por lhe haver ele expedido uma simples declaração, em 10 de junho de 2008, onde se lê que o requerente concluiu o curso Ensino Médio Personalizado e que receberá o certificado [somente] em dezembro de 2008, que o Conselho analise o feito recorrido e autorize a expedição [de pronto] do certificado de conclusão do ensino médio a que faz jus. Alegando o fato de haver cumprido o exigido pelo centro de ensino, o signatário motiva o pleito dizendo não entender as razões da não expedição do respectivo certificado de conclusão.  

Com o fito de juntar aos autos elementos instrutivos necessários à análise apreciativa do recurso em apreço, o processo foi encaminhado em diligência à Supen/Seduc, através de despacho administrativo com os três quesitos seguintes: 

(a) Situação legal do CEJA Prof. Cláudio Ferreira quanto ao credenciamento institucional para atuar como CEJA e quanto à autorização para ofertar cursos de EJA com avaliação no processo.

(b) Prática atual da instituição em causa no que diz respeito ao cumprimento do regulamentado nestes três instrumentos normativos: Res. CNE/CEB nº 01/2000, Res. CEE/PI nº 139/2005 e Port. GSE/ADM nº 227/2007.

(c) Providências tomadas pela SUPEN junto ao CEJA Cláudio Ferreira, tendo por motivação os termos do Parecer CEE/PI nº 014/2008.

Com base no exame dos elementos acostados instrutivamente aos autos pelo setor de inspeção da Seduc parece ao relator que se deva acolher o objeto em lide, fazendo-se os seguintes encaminhamentos administrativos:

(i) Ao requerente, negando-lhe provimento ao pleito em razão de direito positivo e de normas decorrentes que proíbem a prática do exame de EJA nas circunstâncias e modo de atuação levado a efeito pelo CEJA Prof. Cláudio Ferreira (Lei 9394/96); Res. CNE/CEB nº 1/00; Res. CEE/PI nº 139/05; Port. GSE/ADM nº 227/07).

(ii) À Superintendência de Ensino da Seduc para que determine, de imediato, medidas eficazes que ponham termo à prática irregular que vem sendo exercida pelo CEJA Prof. Cláudio Ferreira e que dê conhecimento a este Conselho das medidas adotadas, tão logo venham a ser determinadas.

Por último o registro de razões e fatos determinantes dos encaminhamentos acima apontados:

1. Por disposição legal expressa, a educação de jovens e adultos não deve ser utilizada como atalho para desviar alunos do ensino médio regular na idade definida como própria para essa modalidade de ensino, reconhecidamente um direito humano. Nesse particular, a disposição legal é claríssima: A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria (LDB, Lei 9394, art. 37). Grifo meu.

2. No caso apreciado nos autos, ao completar 17 anos o aluno requerente deixa o curso de ensino médio regular, tendo ali realizado apenas o 1º ano, e se matricula em EJA para num lapso de pouco mais de quatro meses submeter-se a avaliações visando à obtenção de certificado de conclusão do ensino médio, ao arrepio da legislação atual, como também em desacordo ao regimento da instituição que o matricula.

3. A legislação e normas sobre os limites de idade para exames conduzentes à certificação de conclusão de estudos no ensino fundamental e médio não deixam qualquer margem para dúvidas: Estes são os limites mínimos: 15 anos para o ensino fundamental e 18 anos para o ensino médio.

4. O Conselho de Educação, guardião da lei que é, não deve autorizar (seria isso um contra-senso) prática de ato administrativo fora dos ditames da lei.

II – CONCLUSÃO E VOTO.

Em face do exposto, a conclusão e voto do relator recomendam ao plenário que, nos termos do corpo deste parecer, se oficie ao aluno signatário do recurso e à Superintendência de Ensino da Seduc.  

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 14 de julho de 2008.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares - Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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